
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO 
CAISTAL DA HOSPITALIDADE E DA LOGÍSTICA 

SECRETARIA DA 

Admir2ievição 

  

LEI N°8923, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022. 

Dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa, Reestrutura o Conselho Municipal 

dos Direitos da Pessoa Idosa e o Fundo Municipal 

dos Direitos da Pessoa Idosa, revoga as Leis 

6.110/2004, 6.597/2007, 7.883/2014 e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL. 

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Da Finalidade 

Art. 1° A Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa tem por objetivo 

assegurar os direitos sociais da pessoa idosa, criando condições para promover sua 

autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. 

çJ Art. 2° Considera-se pessoa idosa, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de 

sessenta anos de idade. 

Art. 30  A participação de entidade beneficente e de assistência social na 

execução de programa ou projeto destinados à pessoa idosa dar-se-á com a observância do 

disposto nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes, em especial as Leis Federais 

e Estaduais que regem sobre a Política dos Direitos da Pessoa Idosa, Política de Assistência 

Social e legislação que rege acerca de licitações, contratos, parcerias, termos de colaboração e 

termos de fomento. 
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CAPITULO II 

Dos Princípios e das Diretrizes 

Seção I 

Dos Princípios 

Art. 4° A Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa reger-se-á pelos 

seguintes princípios: 

I — cooperação da família, da sociedade e do Poder Público no dever de 

assegurar à pessoa idosa todos os direitos da cidadania, garantindo sua participação na 

comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar social e o direito à vida; 

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo 

ser objeto de conhecimento e informação para todos; 

III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 

IV — a pessoa idosa deve ser o principal agente e o destinatário das 

transformações a serem efetivadas através desta política; 

V - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 

VI - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar a pessoa idosa atendida 

pelas políticas sociais; 

VII - igualdade no acesso ao atendimento; 

VIII — as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as 

contradições entre o meio rural e o urbano deverão ser observadas pelo poder público e pela 

sociedade em geral, na aplicação desta Lei. 

Seção II 

Das Diretrizes 

Art. 5° Constituem diretrizes da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa: 
- — 

- 
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I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio da 

pessoa idosa, que proporcionem sua integração na sociedade; 

II - participação da pessoa idosa, através de suas organizações representativas, 

na formulação, implementação e avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem 

desenvolvidos; 

III - priorização do atendimento à pessoa idosa através de suas próprias famílias, 

em detrimento do atendimento asilar, à exceção das pessoas idosas que não possuam 

condições que garantam sua própria sobrevivência; 

IV - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 

benefícios de atenção à pessoa idosa; 

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos de prestação de serviços à 

pessoa idosa; 

VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação da 

política, dos serviços oferecidos, dos planos, programas e projetos no Município; 

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de 

informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento; 

VIII - priorização do atendimento à pessoa idosa em órgãos públicos e privados 

prestadores de serviços quando desabrigados e sem família; 

IX - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento; 

X - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas 

exequíveis, objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade. 

Parágrafo Único. É vedada a permanência de portadores de doenças mentais 

graves que necessitem de assistência médica ou de enfermagem permanente em instituições 

asilares de caráter social. 

CAPITULO III 

Da Organização e Gestão 
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Art. 6° Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social a 

coordenação geral da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, com a participação do 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

Art. 7° Ao Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, compete: 

I — coordenar, executar e avaliar as ações relativas à política municipal da 

pessoa idosa; 

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política municipal 

da pessoa idosa; 

III - promover as articulações entre órgãos municipais e entidades beneficentes, 

necessárias à implementação da política municipal da pessoa idosa; 

IV - elaborar a proposta orçamentária da Política Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa e submetê-la ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior 

que promovam ações voltadas para à pessoa idosa devem elaborar proposta orçamentária, no 

âmbito de suas competências, visando ao financiamento de programas municipais compatíveis 

com a Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

CAPITULO IV 

Das Ações Governamentais 

Art. 8° Na implementação da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, 

são competências dos órgãos e entidades públicas: 

I - na área de promoção e assistência social: 

a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das 
tf"? necessidades básicas da pessoa idosa, mediante a participação das famílias, da sociedade e 

de entidades governamentais e não governamentais; 

b) estimular e incentivar a criação de alternativas de atendimento à pessoa 

idosa, como centros de convivência, centros de cuidados diurnos — CENTRO DIA, 
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atendimentos domiciliares, e outros, formados por equipes multidisciplinares; 

c) promover conferências, seminários e outros encontros específicos à Política 

dos Direitos da Pessoa Idosa; 

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, 

pesquisas e publicações sobre a situação social da Pessoa Idosa; 

e) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação da pessoa idosa no 

mercado de trabalho do setor público e privado; 

f) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus-tratos e a violação dos 

direitos e garantias fundamentais da pessoa idosa; 

g) propor aos órgãos competentes a promoção de estudos e medidas que visem melhorar as 

condições de segurança da pessoa idosa; 

h) facilitar o acesso da pessoa idosa aos benefícios sociais quando oferecidos pelo poder 

público municipal; 

i) propor aos órgãos públicos e privados, a viabilização do fornecimento às 

pessoas idosas da carteira ou cartão da pessoa idosa, possibilitando acesso aos benefícios; 

j) fomentar a criação de projetos de geração de renda às pessoas idosas; 

k) prestar apoio aos clubes e grupos de pessoas idosas, mediante repasse 

através de termos de colaboração e/ou fomento. 

II - na área de saúde: 

a) garantir a universalidade do acesso da pessoa idosa aos serviços de saúde 

do Município, buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 

tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 

b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde da pessoa idosa, mediante 

programas e medidas profiláticas; 

c) adotar, estabelecer e aplicar normas de fiscalização do funcionamento dos 

serviços geriátricos da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares,; 
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d) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas 

doenças da pessoa idosa, com vistas a prevenção, tratamento e reabilitação; 

e) organizar a assistência à pessoa idosa na rede municipal de saúde, nos níveis 

básico, secundário e terciário, buscando a manutenção da pessoa idosa em seu lar, evitando- 

se 
	 o 	 asilamento; 

f) propor a criação de centros de reabilitação para pessoas idosas, formados por equipes de 

atendimento multiprofissional; 

g) incentivar e apoiar os órgãos de saúde a capacitar e atualizar os profissionais 

de saúde e equipes multiprofissionais na forma de sensibilização, educação continuada e 

treinamento, visando atenção integral à pessoa idosa; 

h) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde do 

Município e a do Estado e entre os centros de referências em geriatria e gerontologia para 

treinamentos 	 de 	 equipes 	 interdisciplinares; 

i) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 

atendam às necessidades da pessoa idosa; 

j) criar serviços alternativos de saúde para a pessoa idosa; 

III - na área de educação: 

a) incentivar as escolas, nos diversos níveis do ensino formal, para que 

disponibilizem conteúdos voltados para o processo de envelhecimento, de forma a eliminar 

preconceitos e a produzir conhecimentos sobre a pessoa idosa, através de palestras, 

seminários e outros; 

b) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de 

comunicação, a fim de informar a população sobre o processo de envelhecimento; 

c) apoiar e possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização da pessoa 

idosa, como meio de universalizar o acesso continuado às diferentes formas do saber; 

d) incentivar a criação de currículos, metodologias e material didático aos 

programas educacionais destinados à pessoa idosa; 

e) incentivar programas que adotem modalidades de ensino a distância, 
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adequados às condições da pessoa idosa; 

f) incentivar pessoas idosas a participar de cursos técnicos e profissionalizantes. 

IV - na área de trabalho e previdência social: 

a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação da pessoa idosa quanto a 

sua participação no mercado de trabalho, no setor público e privado; 

b) priorizar o atendimento da pessoa idosa nos benefícios previdenciários; 

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para 

aposentadoria nos setores público e privado com antecedência mínima de dois anos antes do 

afastamento; 

d) promover discussões acerca da reinserção da pessoa idosa no mercado de 

trabalho. 

V - na área de habitação e urbanismo: 

a) priorizar programas de assistência à pessoa idosa formas de melhoria de 

condições de habitabilidade e adaptação de moradia, considerando seu estado físico e sua 

independência de locomoção; 

b) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação 

popular; 

c) diminuir barreiras arquitetõnicas e urbanas; 

d) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato à 

pessoa idosa, na modalidade de casas-lares. 

VI - na área de justiça: 

a) promover e defender os direitos da pessoa idosa; 

b) zelar pela aplicação das normas sobre a pessoa idosa determinando ações 

para evitar abusos e lesões a seus direitos; 

v9V4.44.1t4:2-loïtaxszusulr.. 	 _ 
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c) fornecer orientação jurídica à pessoa idosa, na defesa de seus direitos e na 

formação de organizações representativas de seus interesses, por meio do setor jurídico do 

Município. 

VII - na área de cultura, esporte e lazer: 

a) garantir à pessoa idosa a participação no processo de produção, reelaboração 

e fruição dos bens culturais; 

b) facilitar e propiciar à pessoa idosa o acesso aos locais e eventos culturais, 

mediante preços reduzidos, em âmbito municipal; 

c) incentivar os movimentos de pessoas idosas a desenvolver atividades 

culturais; 

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades 

da pessoa idosa aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que 

proporcionem a melhoria da qualidade de vida da pessoa idosa e estimulem sua participação 

na 	 comunidade. 

§ 1° Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais competentes 

deverão observar o disposto no caput do artigo 5° desta lei. 

§ 2° É assegurado à pessoa idosa o direito de dispor de seus bens, proventos, 

pensões e benefícios, salvo nos casos de incapacidade judicialmente comprovada. 

§ 3° Nos casos de comprovada incapacidade da pessoa idosa para gerir seus 

bens, ser-lhe-á nomeado Curador especial em juízo. 

§ 4°  Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer 

forma de negligência ou desrespeito à pessoa idosa. 

Art. 9° A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social deverá manter serviço 

telefônico de atendimento e informação à pessoa idosa. 

Art. 10. O órgão a que se refere o artigo 9° desta lei deverá identificar e planejar, 

em articulação com os demais setores da administração municipal, a rede comunitária de 
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atendimento à pessoa idosa, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são 

destinados. 

Parágrafo único. Para implementação do disposto no caput deste artigo, os 

órgãos municipais atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, 

associações comunitárias, organizações representativas da pessoa idosa, organizações da 

sociedade civil e demais entidades públicas ou privadas que trabalham com a questão do 

envelhecimento. 

Art. 11. Os órgâos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência 

social e nos setores de indústria e de comércio empenharão esforços para estabelecer, em 

tD 

	

	articulação com as organizações da sociedade civil e demais entidades públicas ou privadas, 

programas de incentivo à atividade produtiva e de geração de renda para pessoas idosas 

economicamente carentes. 

Art. 12. O órgão municipal competente deverá esforçar-se para instituir 

quaisquer dos serviços de proteção social especial de alta complexidade do SUAS, tipificados 

nacionalmente conforme Resoluções do Conselho Nacional de Assistência Social, destinadas a 

acolher, quando a pessoa idosa for vítima de violência, maus-tratos, ameaças e negligências 

no âmbito familiar em que se encontra hospedado. 

Art. 13. Nos serviços de proteção social especial, será garantida a infraestrutura 

necessária para acolher também o cônjuge pessoa idosa, se esse desejar, bem como 

assistência jurídica e psicossocial, caso necessitem. 

§ 1° O prazo de permanência nesses estabelecimentos não excederá 30 (trinta) 

dias e poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 

§ 2° As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter 

voluntário de assistência social e apoio às pessoas idosas ali abrigados. 

Art. 14. É assegurada a reserva, para as pessoas idosas, nos termos legislação 

municipal vigente, de no mínimo 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos públicos 

e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade à 

pessoa idosa. 
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CAPÍTULO V 

Instâncias de Articulação e Deliberação 

Seção I 

Do Conselho Municipal 

Art. 15. O Conselho Municipal do Idoso de Carazinho — CMIC, criado pela Lei 

Municipal 6.110 de 25 de agosto de 2004, passa a ser designado Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa de Carazinho — COMDIPI, e é órgão colegiado de caráter público, 

permanente, consultivo, fiscalizador, e deliberativo, soberano de composição paritária entre 

governo municipal e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área, 

formulador, controlador e avaliador da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa e das 

ações dela executadas, vinculado à estrutura da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social, passa a se regido pelas disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Os membros, são nomeados pelo Prefeito por meio de Portaria, 

para o mandato de 2 (dois) anos, permitida única recondução por igual período. 

Art. 16. O COMDIPI é composto por 18 membros e respectivos suplentes 

indicados de acordo com os critérios seguintes: 

I — 09 (nove) representantes governamentais, indicados pelo Chefe do Poder 

Executivo, dos setores que desenvolvam ações ligadas às políticas de ação em cada área de 

interesse da pessoa idosa, devendo as indicações serem de representantes titulares, com seus 

respectivos suplentes, sendo: 

a) 01 representante da Secretaria de Desenvolvimento Social; 

b) 01 representante de Secretaria de Saúde e Vigilância Sanitária; 

c) 01 representante de Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social; 

d) 02 representantes de Centro de Referência de Assistência Social, sendo 01 

de cada equipamento; 
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e) 01 representante da Secretaria da Fazenda e Arrecadação; 

f) 01 representante do Departamento de Habitação; 

g) 01 representante da Procuradoria-Geral do Município; 

h) 01 representante do Departamento de Esportes e Lazer. 

II — 09 (nove) representantes da sociedade civil, escolhidos em foro próprio, 

atuantes no campo da promoção e defesa dos direitos ou ao atendimento da pessoa idosa, 

legalmente constituída e em regular funcionamento há mais de 01 (um) ano, nos termos da 

regulamentação fixada pelo COMDIPI e sob fiscalização do Ministério Público, com 

representação nos seguintes segmentos da sociedade civil: 

a) 01 (hum) representante instituição de ensino com políticas explícitas e 

regulares de atendimento e promoção da pessoa idosa; 

b) 01 (hum) representante de Sindicato e/ou Associação de Pessoas Idosas; 

c) 01 (hum) representantes de Instituições de Atendimento à pessoa idosa; 

d) 05 (cinco) representantes de Organização de grupo ou movimento de pessoas 

idosas representantes de usuários, grupos de convivência devidamente legalizados e em 

atividade; 

e) 01 (um) representante de outras entidades que comprovem possuir políticas 

explícitas permanentes e/ou regulares de atendimento e promoção da pessoa idosa. 

§ 1° Os representantes titulares de que trata o inciso II, e seus respectivos 

suplentes, serão indicados pelas próprias entidades. 

§ 2° No mínimo 03 (três) membros do COMDIPI, representantes de Sindicatos, 

Associações, Grupos e/ou Movimentos, deverão ter 60 (sessenta) anos ou mais. 

§ 3° O COMDIPI terá Presidente e Vice-Presidente, eleitos por maioria simples 

dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida única recondução por igual 

período, observada a alternância entre representantes da sociedade civil e governo e suas 

atribuições serão definidas no Regimento Interno. 

j111,11,1, 

Ave-Me:te Fiares-dá Clintra,r'r? 1264;-Centra 	 - 
Telefone: (54) 3331-2699 / e-mail: prefeitura@carazinho.rs.gov.br  



SECRETARIA DA 

Admiego ção 

 

;Itzu

goi ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO 
CAPITAL DA HOSPITALIDADE E DA LOGÍSTICA ......... 

§ 40  O COMDIPI contará com uma Secretaria-Executiva, a qual terá sua 

estrutura disciplinada no Regimento Interno e legislação própria, se houver. 

§ 50  O regimento interno do COMDIPI disciplinará as normas e os procedimentos 

relativos à eleição das entidades da sociedade civil organizada que comporão sua estrutura e à 

eleição da Presidência do Conselho. 

§ 6° O COMDIPI fica vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social, que deve prover a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo recursos 

materiais, humanos e financeiros, inclusive com despesas referentes a transporte, hospedagem 

e alimentação de conselheiros representantes do governo ou da sociedade civil, quando 

estiverem no exercício de suas atribuições. 

§ 70 Nos casos de exclusão ou renúncia de entidade da sociedade civil 

integrante do COMDIPI, e não havendo suplente, será imediatamente convocada nova 

assembleia das entidades para que seja suprida a vaga existente. 

§ 8° O COMDIPI contará com comissões permanente de Políticas Públicas e de 

Gestão do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Carazinho, e ainda, poderá definir 

comissões especiais. 

Art. 17. O COMDIPI reunir-se-á ordinariamente uma vez ao mês e, 

extraordinariamente, sempre que necessário cujas reuniões devem ser abertas ao público, com 

pauta e datas previamente divulgadas, e funcionará de acordo com o Regimento Interno. 

Parágrafo único. O Regimento Interno definirá, também, o quárum mínimo para o 

caráter deliberativo das reuniões do Plenário, para as questões de suplência e perda de 

mandato por faltas. 
Art. 18. A participação dos conselheiros no COMDIPI é de interesse público e 

relevante valor social e não será remunerada. 

Art. 19. Compete ao COMDIPI: 

I — zelar, formular, controlar, acompanhar, fiscalizar, avaliar e aprovar a Política 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, zelando pela sua execução; 

II — elaborar proposições, estabelecer as diretrizes básicas objetivando 

aperfeiçoar a legislação pertinente à Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, podendo 
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contribuir nos diferentes estágios de sua formulação, sistematizado-as num plano de ações 

integradas; 

III — indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento municipal quanto 

às questões que dizem respeito à pessoa idosa, compatibilizando princípios, metas e recursos; 

IV — cumprir e zelar pelo cumprimento das normas constitucionais e legais 

referentes, sobretudo a Lei Federal n°. 8.842, de 04/07/94, a Lei Federal n°. 10.741, de 

1°/10/03 (Estatuto da Pessoa Idosa) e leis pertinentes de caráter estadual e municipal, 

denunciando à autoridade competente e ao Ministério Público o descumprimento de qualquer 

uma delas; 

V — fiscalizar as entidades governamentais e não governamentais de 

atendimento à pessoa idosa, conforme o disposto no artigo 52 da Lei n°. 10.741/03; 

VI — inscrever e fiscalizar as entidades e organizações da sociedade civil de 

assistência à pessoa idosa do Município; 

VII — inscrever os programas das entidades governamentais e não 

governamentais de assistência à pessoa idosa; 

VIII — propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, programas e 

pesquisas voltados para a promoção, a proteção e a defesa dos direitos da pessoa idosa; 

IX — apreciar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a proposta 

orçamentária anual e suas eventuais alterações, zelando pela inclusão de ações voltadas à 

política de atendimento da pessoa idosa; 

X — zelar pela efetiva descentralização político-administrativa e pela participação 

de organizações representativas das pessoas idosas na implementação de política, planos, 

programas e projetos de atendimento à pessoa idosa; 

XI — elaborar, aprovar, modificar e publicar seu Regimento Interno, conjunto de 

normas administrativas definidas pelo COMDIPI, com o objetivo de orientar o seu 

funcionamento; 

XII — convocar, num processo articulado com a Conferência Nacional e/ou 

Estadual a Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, bem como aprovar as normas 
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de funcionamento da mesma e constituir a Comissão Organizadora e o respectivo Regimento 

Interno; 

XIII — encaminhar as deliberações da Conferência Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa aos órgãos competentes e monitorar seus desdobramentos; 

XIV — acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como o 

desempenho dos benefícios, projetos, programas e serviços socioassistenciais aprovados na 

Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, por meio da comissão de seleção, 

monitoramento e avaliação designada através de resolução e portaria; 

XV — divulgar e propor medidas que visem proteção, assistência, promoção e 

defesa dos direitos da pessoa idosa; 

XVI — acionar o Ministério Público, como instância de defesa e garantia de suas 

prerrogativas legais; 

XVII - emitir resolução quanto às suas deliberações; 

XVIII - divulgar, no Diário Oficial Municipal, ou em outro meio de comunicação, 

todas as suas decisões na forma de Resoluções; 

XIX - registrar em ata as reuniões; 

XX - instituir comissões e convidar especialistas sempre que se fizerem 

necessários; 

XXI - zelar pela efetivação da participação da população no controle da 

implementação e na formulação da política social voltada para a pessoa idosa; 

XXII - congregar os esforços dos órgãos públicos, instituições privadas, grupos 

de pessoas idosas, Instituições de Longa Permanência para Pessoas Idosas — ILPIs e a 

sociedade em geral; 

XXIII - estudar e propor formas alternativas de atendimento, priorizando a 

permanência da pessoa idosa na família e comunidade, evitando-se a institucionalização; 

XXIV - estar atento à realidade que envolve a pessoa idosa e manifestar-se 
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sempre que for necessário; 

XXV - assessorar e apoiar o Executivo e instituições privadas na elaboração e 

execução de suas propostas de ação; 

XXVI - sistematizar, analisar e manter atualizado o perfil diagnóstico das 

condições de vida da pessoa idosa no Município; 

XXVII - elaborar, promover, acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução do 

Plano de Ação de Direitos da Pessoa Idosa; 

XXVIII - estabelecer a forma de participação da pessoa idosa residente no 

custeio da entidade de longa permanência para pessoa idosa filantrópica ou casa-lar, cuja 

cobrança é facultada, não podendo exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer benefício 

previdenciário ou de assistência social percebido pela pessoa idosa; 

XXIX — indicar prioridades para a destinação dos valores depositados no Fundo 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Carazinho, elaborando ou aprovando projetos e 

programas em que está prevista a aplicação de recursos oriundos daquele; 

XXX — aprovar critérios de partilha de recursos entre as entidades e 

organizações da sociedade civil, de acordo com o caso; 

XXXI - receber, apreciar, apurar, manifestar-se e dar o devido prosseguimento a 

denúncias; 

XXXII - notificar fundamentadamente a entidade ou organização de assistência 

social à pessoa idosa no caso de indeferimento do requerimento de inscrição; 

XXXIII - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do 

município, indicando modificações necessárias à consecução da política formulada para a 

promoção dos direitos da pessoa idosa; 

XXXIV - acompanhar o reordenamento institucional, propondo, sempre que 

necessário, as modificações nas estruturas públicas e privadas destinadas ao atendimento da 

pessoa idosa; 

XXXV - dar apoio aos, aos órgãos, municipais e entidades não-governamentais, 
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para tornar efetivos os princípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos pelo Estatuto da 

Pessoa Idosa; 

XXXVI - apoiar a promoção de campanhas educativas sobre os direitos da 

pessoa idosa, com a indicação das medidas a serem adotadas nos casos de atentados ou 

violação desses direitos; 

XXXVII - a supervisão, o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da 

política dos direitos da pessoa idosa, no âmbito municipal. 

XXXVIII — outras ações visando à proteção do Direito da Pessoa Idosa. 

Parágrafo único. O COMDIPI incentivará a formação de Associações de 

Pessoas Idosas no Município, prestando o auxílio necessário. 

Art. 20. O controle social das Políticas Públicas dos Direitos da Pessoa Idosa no 

Município efetiva-se por intermédio do COMDIPI e das Conferências Municipais dos Direitos 

da Pessoa Idosa, além de outros fóruns de discussão da sociedade civil. 

Art. 21. As Instituições de Assistência Social, públicas ou privadas, na área da 

pessoa idosa, bem como toda e qualquer entidade, com ou sem fins assistenciais com 

atuação 	na 	área 	d, 	deverão 	cadastrar-se 	no 	COMDIPI. 

Art. 22. O COMDIPI deverá planejar suas ações de forma a garantir a 

consecução das suas atribuições e o exercício do controle social, primando pela efetividade e 

transparência das suas atividades. 

§ 1° O planejamento das ações do conselho deve orientar a construção do 

orçamento da gestão da assistência social para o apoio financeiro e técnico às funções do 

Conselho. 

§ 2° O COMDIPI utilizará de ferramenta informatizada para o planejamento das 

atividades do conselho, contendo as atividades, metas, cronograma de execução e prazos a 

fim de possibilitar a publicidade. 

Seção II 

Da Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 

Art. 23. A Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa é fórum legítimo e 
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democrático das ações voltadas para as pessoas idosas na esfera municipal, com a finalidade 

de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência entre as pessoas idosas. 

Art. 24. A Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa é a instância 

máxima periódica de debates, discussão, formulação, avaliação, definição e deliberação das 

prioridades no atendimento das necessidades da pessoa idosa, as quais devem ser 

observadas na elaboração e execução da política municipal e fiscalizadas pelo COMDIPI. 

Art. 25. As conferências municipais devem observar as seguintes diretrizes: 

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando 

objetivos, prazos, responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora; 

II - garantia da diversidade dos sujeitos participantes; 

III - estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos 

delegados governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil; 

IV - publicidade de seus resultados; 

V - determinação do modelo de acompanhamento de suas deliberações; e 

VI - articulação com a conferência estadual e nacional da pessoa idosa. 

Art. 26. A Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será convocada o 

	

	
ordinariamente a cada dois anos pelo COMDIPI e extraordinariamente, anualmente, conforme 

deliberação da maioria dos membros do respectivo conselho, em conformidade com 

Resoluções e definições do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa e Conselho 

Estadual da Pessoa Idosa; 

Art. 27. É condição fundamental para viabilizar o exercício do controle social e 

garantir os direitos, o estímulo à participação e ao protagonismo dos usuários nos conselhos e 

conferências da pessoa idosa. 

Art. 28. O estimulo à participação dos usuários pode se dar a partir de 

articulação com movimentos sociais e populares e ainda a organização de diversos espaços 

tais como: fórum de debate, comissão de bairro, coletivo de usuários junto aos serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 
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CAPÍTULO VI 

Seção I 

Do Financiamento da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 

Art. 29. O financiamento da Política Municipal de Direitos da Pessoa Idosa é 

previsto e executado através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal, que 

se desdobram no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária 

Anual. 
Parágrafo único. O orçamento da assistência social deverá ser inserido na Lei 

Orçamentária Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa de Carazinho serem voltados à operacionalizaçâo, prestação, aprimoramento e 

viabilização dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais voltados para a 

pessoa 	 idosa. 

Art. 30. Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela 

utilização dos recursos do respectivo Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de 

Carazinho o controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais, por meio dos respectivos órgãos de controle, independentemente de ações 

do 

	

	 órgão 	 repassador 	 dos 	 recursos. 

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações 

referentes à aplicação dos recursos oriundos do seu Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa de Carazinho, para fins de análise e acompanhamento de sua boa e regular utilização. 

Seção II 

Do Fundo Municipal 

Art. 31. O Fundo Municipal do Idoso de Carazinho, criado pela Lei Municipal 

7.833 de 09 de julho de 2014, passa a ser designado Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa de Carazinho — FUMDIPI, e é instrumento de captação, repasse e aplicação de recursos 

destinados a proporcionar suporte financeiro na implantação, manutenção e desenvolvimento 

de programas e ações voltados às pessoas idosas do Município de Carazinho, passando a ser 

reg ido 	 pelas 	 disposições 	 desta 	 Lei. 

Art. 32. O Fundo Municipal tem como principal objetivo facilitar a captação, o 

repasse e a aplicação de recursos destinados a proporcionar suporte à implantação, 

manutenção e investimentos no desenvolvimento das ações de atendimento, programas, 
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projetos, serviços e benefícios relacionados às ações dirigidas aos direitos à Pessoa Idosa no 

Município. 

Art. 33. Os recursos captados pelo Fundo serão destinados tanto à ações 

realizadas por órgãos públicos quanto a entidades já cadastradas no COMDIPI, por meio de 

ações conjuntas que visam à promoção da pessoa idosa em todos os aspectos 

biopsicossociais e a defesa dos seus direitos, à pesquisa e aos estudos sobre as condições e o 

modo de vida das pessoas idosas, bem como à capacitação da rede de proteção da pessoa 

idosa e os conselheiros do COMDIPI. 

Art. 34. O Fundo será gerido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social, órgão responsável pela gestão da política de assistência social, sob a orientação, 

deliberação e controle do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Carazinho — 

COMDIPI. 

Parágrafo único. Nenhuma despesa com recursos do fundo poderá ser feita sem 

prévia aprovação do COMDIPI. 

Art. 35. A destinação do fundo municipal, será liberada por meio de projetos, 

programas e atividades aprovados pelo COMDIPI, em consonância especialmente com a 

legislação que rege parcerias, termos de colaboração, termos de fomento, licitações e 

contratos. 

'Art. 36. Cabe ao gestor da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social: 

I — solicitar a política de aplicação dos recursos ao COMDIPI; 

II — submeter ao COMDIPI demonstrativo contábil da movimentação financeira 

do Fundo; 

III — assinar cheques, ordenar empenhos e pagamentos das despesas do 

Fundo; 

IV — outras atividades indispensáveis para o gerenciamento do Fundo. 

Art. 37. São receitas do FUMDIPI: 

I - as dotações orçamentárias provenientes do orçamento da Política de 

Assistência Social; 

II - os recursos financeiros oriundos de órgãos e entidades públicas, recebidos 

diretamente ou por meio de convênio; 
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III - as contribuições ou doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 

privadas, de parte do imposto de renda devido, para posterior dedução; 

IV - as contribuições ou doações voluntárias de pessoas físicas ou jurídicas; 

V - os produtos de aplicação dos recursos disponíveis; 

VI - os recursos provenientes dos Conselhos Nacional e Estadual da Pessoa 

Idosa; 
VII - os recursos provenientes de fundo a fundo; 

VIII - os valores provenientes de multas previstas na Lei n° 10.741, de 1° de 

outubro de 2003 - Estatuto da Pessoa Idosa; 

IX - do orçamento participativo; 

X - transferências do Município; 

Xl — rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos recursos 

disponíveis; 

XII — as advindas de acordos e convênios; 

XIII - de outros recursos e receitas. 

§ 1° As receitas descritas neste artigo serão depositadas, obrigatoriamente, em 

conta especial a ser aberta e mantida em agência de estabelecimento oficial de crédito, para 

movimentação dos recursos financeiros do fundo, sendo elaborado trimestralmente balancete 

demonstrativo da receita e da despesa, para apresentação e aprovação do COMDIPI. 

§ 2° A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá: 

I- da existência de disponibilidade em função do cumprimento de programação; 

II- de prévia autorização do COMDIPI de Carazinho. 

CAPITULO VII 

Das Disposições Gerais 

orçamentária. 

Art. 38. Todas as despesas serão realizadas com a devida autorização 
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Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de publicação, o COMDIPI formulará, 

aprovará e publicará novo Regimento Interno, seguindo o disposto nesta Lei, em até 60 

(sessenta) dias após sancionada esta Lei. 

Art. 42. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis 

Municipais N°s 6.110/2004, 6.597/2007 e 7.883/2014. 

Gabinete do Prefeito, 27 de dezembro de 2022. 
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